
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.357 - PR (2014/0273360-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. RECEITA 
ORIGINÁRIA DECORRENTE DE EXPLORAÇÃO DE BEM DA UNIÃO. 
PRAZOS DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO.
1. A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM não é 
preço público, não sendo aplicável ao caso o Código Civil, quanto ao prazo de 
prescrição, mas o Decreto n. 20.910/1932 e, supervenientemente, a Lei n. 9.636/1998, 
com as alterações da Lei n. 9.821/1999 e da Lei 10.852/2004. A respeito: EDcl no 
AgRg no AREsp 613.171/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 30/03/2015; REsp 1527667/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 04/08/2015; AgRg no AREsp 606.140/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 04/08/2015.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.357 - PR (2014/0273360-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM contra decisão que negou seguimento a seu recurso especial, por meio do qual alega 

violação do artigo 177 do Código Civil de 1916, do art. 47 da Lei n. 9.636/1998, com a redação dada 

pela Leis n. 9.821/1999 e n. 10.852/2004, e do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, defendendo que a 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, por ser preço público, 

deve observância ao prazo decadencial de 10 anos para sua constituição e ao de 5 anos, quanto à 

pretensão de cobrança.

O recorrente, repisando a fundamentação do recurso especial, considera que a matéria não 

está pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, aduzindo que, "em relação aos créditos 

com vencimentos entre 01/01/91 e 23/08/1999, deve-se aplicar o prazo vintenário previsto no art. 

177 do Código Civil de 1916, não se podendo aplicar o prazo qüinqüenal do Decreto n. 20.910/32, 

como se fez na decisão agravada e no acórdão recorrido" (fl. 619).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Como consta da 

decisão ora agravada e adiante se explicita o recurso não merece seguimento.

Vejamos o  que decidiu o Tribunal Regional Federal, no que interessa:

No que concerne à Lei n. 10.852/04, contrariamente ao pretendido pela parte 
apelante, a aplicação do prazo decadencial nela previsto ocorre apenas aos débitos 
vencidos após a vigência do novo diploma.

A impetrante buscou a declaração de inexigibilidade do crédito relativo à 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, apurado no 
Processo Administrativo n° 48413-926813/2009, cujas parcelas referem-se aos anos 
de 1991 a 2000, com notificação acerca do lançamento do crédito recebida em 
agosto de 2009.

No caso, à época da notificação fiscal para pagamento da CFEM, 
encontravam-se fulminadas pela prescrição as parcelas vencidas em 24 de agosto de 
1999, haja vista que o Decreto n° 20.910/32 e a Lei n° 9.636/98 previram a 
prescrição das dívidas da Fazenda Pública após o prazo prescricional de cinco anos, 
bem assim se havia operado a decadência para as parcelas vencidas entre esta data e 
31 de dezembro de 2000, considerando que a Lei n° 9.821/99 submeteu a 
constituição do crédito ao prazo decadencial de 5 anos, mediante lançamento.

Pois bem, o § 1º do art. 20 da Constituição Federal assegura, nos termos da lei, "aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da 

União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 

para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, 

plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira 
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por essa exploração".

Então, é receita financeira originária decorrente da exploração de bens da União (art. 20, 

inciso IX, da Constituição Federal).

Não se trata, pois, de preço público, como acredita a procuradoria federal, não sendo 

aplicável ao caso o Código Civil, quanto ao prazo de prescrição, mas o Decreto n. 20.910/1932 e, 

supervenientemente, a Lei n. 9.636/1998, com as alterações da Lei n. 9.821/1999 e da Lei 

10.852/2004.

A respeito:

PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS ANTERIORES AO ADVENTO DA 
LEI N. 9.821/99. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO N. 
20.910/32. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO.
[...]

2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir que, em se tratando 

de créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais - CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a 

cobrança é o de cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32.

3. A alegação de ocorrência de violação à cláusula de reserva de plenário não 

merece prosperar, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade 

do art. 177 do Código Civil, mas sim o reconhecimento da efetiva regra de 

prescrição aplicável no caso dos autos.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 613.171/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2015).

ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
RECURSOS MINERAIS - CFEM. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. OBEDIÊNCIA 
AO LUSTRO PRESCRICIONAL.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência no sentido de que a 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais possui 

natureza jurídica de receita patrimonial, conforme evidenciam os seguintes 
precedentes: MS 24.312/DF, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 19.12.2003, p. 
50; RE 228.800/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 16.11.2001, p. 
21; AI 453.025/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 9.6.2006, p. 28" 
(RESP 1.179.282/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 
18.11.2010).

2. O caso dos autos versa a respeito de débitos anteriores à vigência da Lei 

9.636/1998. Deve-se aplicar, portanto, o prazo de prescrição quinquenal 

previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, ante a inexistência de previsão 
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normativa específica a respeito do tema.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, "os créditos anteriores a edição da Lei n. 

9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas somente a prazo prescricional 

de cinco anos (art.1º do Decreto n. 20.910/32 ou 47 da Lei n. 9.636/98)" (RESP 

1.064.962/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 10.10.2008).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1527667/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
04/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS 
ANTERIOR À LEI N. 9.821/99. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO N.
20.910/32. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual 

os créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais - CFEM, com fato gerador anterior à edição da Lei n. 9.821/99, 

sujeitam-se ao prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto n. 

20.910/32.
[...]
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 606.140/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0273360-7 REsp 1.520.357 / PR

Números Origem:  48413926813200978  50112387420134047000  50128656420134040000  
PR-50112387420134047000  TRF4-50128656420134040000

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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